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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECURSO MINISTERIAL DE DECISÃO QUE 
REVOGOU DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA E FIXOU 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
de São Paulo contra decisão desta Relatora que concedeu a 
ordem em habeas corpus, revogando a prisão preventiva do 
recorrido e fixando medidas cautelares diversas. O recorrido é 
acusado de homicídio qualificado, com prisão preventiva 
decretada para garantir a ordem pública e assegurar a aplicação 
da lei penal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação da 
manutenção da prisão preventiva frente à possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares alternativas.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva deve ser excepcional, e a sua manutenção 
só se justifica quando demonstrada a impossibilidade de 
substituição por medidas cautelares mais brandas, conforme o 
art. 282, §6º, do CPP.
4. No caso, o delito imputado ao recorrente é grave, porém, as 
medidas cautelares impostas — monitoração eletrônica, 
proibição de contato com testemunhas e recolhimento noturno — 
são suficientes para garantir a ordem pública e a instrução 
criminal.
5. A alegação de possível fuga do recorrente não foi corroborada 
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por elementos concretos que indiquem risco atual e efetivo à 
aplicação da lei penal.
6. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que reforça a aplicação de medidas 
cautelares diversas sempre que adequadas ao caso concreto, 
conforme os arts. 282 e 319 do CPP.
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo no julgamento, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
(voto-vista) e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra decisão monocrática por mim proferida que 
não conheceu do habeas corpus porém, de ofício, concedeu a ordem para 
determinar a revogação da prisão preventiva de JOSÉ BENEDITO MENDES 
MARTINS, substituindo a constrição cautelar por medidas alternativas a serem 
fixadas pelo Juízo de primeira instância (e-STJ fls. 362/366).

O agravante sustenta, em síntese, a) "a decisão que decretou a prisão 
preventiva foi suficientemente fundamentada com base em características 
específicas do caso concreto e não apenas na gravidade abstrata do delito. ”(e-STJ, 
fl.383) e b) "O crime é de elevada gravidade concreta, com violência ou grave 
ameaça contra pessoa, havendo efetivo disparo de arma de fogo que por sorte não 
matou ou feriu os agentes públicos ou outras pessoas, que é circunstância judicial 
desfavorável a demonstrar maior grau de culpabilidade, que também se verifica pelo 
fato de o agravado ter efetuado tantas dezenas de disparos com a arma de fogo que 
possuía ilegalmente, tal como constou da decisão que corretamente decretara a 
prisão preventiva para a preservação da ordem pública, para evitar a reiteração 
criminosa" (e-STJ, fl. 387).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja restabelecida a ordem de prisão preventiva 
contra o recorrido (e-STJ fls. 375/389).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 652/657):
 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOSE BENEDITO 
MENDES MARTINS contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 154):

 

Habeas Corpus. Crimes de posse irregular de arma de fogo de uso 
permitido, disparo de arma de fogo, e de desobediência. Revogação 
da prisão preventiva, em conversão de prisão em flagrante. Não 
cabimento. Requisitos autorizadores presentes. Constrangimento ilegal 
não configurado. Ordem denegada.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de posse irregular de arma 
de fogo de uso permitido, previsto no artigo 12 da Lei nº 10.826/2003; 
disparo de arma de fogo, tipificado no artigo 15 da mesma lei; e 
desobediência, previsto no artigo 329 do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva do paciente é 
ilegal e desproporcional, pois ele é idoso, com 71 anos, sofre de 
câncer com metástase e apresenta problemas psiquiátricos que teriam 
influenciado os atos imputados. Argumenta que a decisão de manter a 
prisão preventiva foi fundamentada em argumentos genéricos sobre a 
gravidade do delito e a necessidade de garantia da ordem pública, 
sem levar em conta as circunstâncias pessoais do paciente, como sua 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e a ausência de 
periculosidade concreta. Além disso, a defesa aponta que o Ministério 
Público havia recomendado a concessão de liberdade provisória com 
medidas cautelares alternativas, sugestão que foi ignorada pelo 
Tribunal de Justiça. Ressalta ainda que a possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP seria suficiente 
para assegurar a ordem pública e a regularidade do processo, sem a 
necessidade de prisão.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente, permitindo que ele responda ao 
processo em liberdade, considerando sua idade avançada, estado de 
saúde debilitado e ausência de riscos concretos à ordem pública ou à 
instrução criminal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"(AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 
 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

A hipótese dos autos comporta a concessão da ordem de ofício.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ações 
Diretas de Constitucionalidade (ADCs) nº 43, 44 e 54, assentou a 
constitucionalidade do art. 283 do CPP, na redação dada pela Lei nº 
12.403/2011, reafirmando a absoluta excepcionalidade da prisão dos 
sujeitos submetidos à persecução penal. A redação atual do aludido 
artigo, dada pela Lei nº 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), também não 
deixa dúvidas em relação ao tema: “Ninguém poderá ser preso senão 
em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente, em decorrência de prisão cautelar ou em virtude 
de condenação criminal transitada em julgado”.

O dispositivo em questão homenageia comandos constitucionais 
congêneres, impressos nos incs. LVII e LXI do art. 5º da CF/1988, que 
garantem ao cidadão seus estados de inocência e de liberdade até o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, impedindo, ato 
contínuo, o uso da prisão cautelar como antecipação da pena corporal. 
Para deixar ainda mais clara essa normativa, o legislador 
infraconstitucional incluiu o § 2º ao art. 313 do CPP, com a seguinte 
redação: “[n]ão será admitida a decretação da prisão preventiva com a 
finalidade de antecipação de cumprimento de pena ou como 
decorrência imediata de investigação criminal ou da apresentação ou 
recebimento de denúncia” (incluído pela Lei nº 13.964/2019).

Em seu voto, o relator das ADCs acima referidas, o ministro Marco 
Aurélio, destacou: “[a] Constituição de 1988 consagrou a 
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excepcionalidade da custódia no sistema penal brasileiro, sobretudo 
no tocante à supressão da liberdade anterior ao trânsito em julgado da 
decisão condenatória. A regra é apurar para, em virtude de título 
judicial condenatório precluso na via da recorribilidade, prender, em 
execução da pena, que não admite a forma provisória. A exceção 
corre à conta de situações individualizadas nas quais se possa concluir 
pela aplicação do artigo 312 do Código de Processo Penal e, portanto, 
pelo cabimento da prisão preventiva”.

O encarceramento em massa de réus, sob o abstrato fundamento da 
necessidade de garantia da ordem pública, tem banalizado o instituto 
da prisão cautelar. Não se olvida, jamais, a importância da 
inviolabilidade da segurança pública, expressamente garantida como 
direito individual (art. 5º, caput) e social (art. 6º, caput) e como dever 
do Estado e responsabilidade de todos (art. 144) em nossa 
Constituição Federal. Todavia, não se pode levar à prisão, sob o 
pretenso argumento de garantia da ordem social, em típico ato 
característico de antecipação sancionatória e de forma indiscriminada, 
todos aqueles que vierem a responder a um processo criminal.

Essa banalização, aliás, também foi detectada pela Suprema Corte no 
julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) nº 347, que identificou o sistema prisional brasileiro como um 
problema estrutural da nossa sociedade, caracterizado por um “estado 
de coisas inconstitucional”, ensejador da violação massiva de direitos 
fundamentais dos cidadãos encarcerados. Um dos motivos que 
levaram a essa conclusão foi, precisamente, a superlotação e a má-
qualidade das vagas existentes nas unidades prisionais, ocasionadas, 
dentre outras razões, pelo ingresso indevido e desproporcional de 
novos presos, “envolvendo autores primários e delitos de baixa 
periculosidade, que apenas contribuem para o agravamento da 
criminalidade” (redator p/ acórdão o ministro Luís Roberto Barroso).

No âmbito da mesma ADPF, o STF determinou que “juízes e tribunais 
motivem a não aplicação de medidas cautelares alternativas à 
privação da liberdade quando determinada ou mantida a prisão 
provisória; (...) [e] (...) levem em conta o quadro do sistema 
penitenciário brasileiro no momento de concessão de cautelares 
penais, na aplicação da pena e durante a execução penal”. Em suma, 
reforçou-se a necessidade de aplicação prioritária pelo Poder 
Judiciário das medidas alternativas à prisão, sempre que possíveis, 
tendo em conta o quadro dramático do sistema carcerário nacional.

A excepcional privação de liberdade antes da formação definitiva da 
culpa, portanto, somente encontra respaldo quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e não for cabível a 
sua substituição por medidas alternativas mais brandas. Cumulativa e 
obrigatoriamente, deve estar caracterizado o efetivo perigo decorrente 
do estado de liberdade do imputado, com vistas a assegurar a ordem 
pública, a ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal (arts. 282, § 6º, e 312, caput, do CPP).

Assim, não se deve levar à prisão ou nela manter quem não merece 
de fato estar lá. Trata-se de um ambiente hostil que, se não utilizado 
de forma excepcional, apenas tem a capacidade de fomentar a 
criminalidade e engrossar os quadros associativos das facções 
criminosas que atuam dentro e fora dos presídios.

No que tange à pretensa garantia da ordem pública, destaca-se que a 
mera ocorrência do ilícito é incapaz de justificar a manutenção da 
segregação cautelar. Com ela, deve estar presente o perigo derivado 
do estado de liberdade do indivíduo, ou seja, sua elevada 
periculosidade — que pode ser extraída, por exemplo, da 
reprovabilidade excepcional do modus operandi em tese empregado 
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na consumação do ilícito — e a possibilidade efetiva de o réu voltar a 
delinquir, isto é, a alta probabilidade de reiteração delitiva (AgRg no 
HC n. 912.267/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024).

Ausentes tais requisitos, segue-se a regra representada em nosso 
ordenamento jurídico pela liberdade (art. 282, § 6º, do CPP).

Em outras palavras, “a prisão preventiva pressupõe que se esgotem as 
possibilidades de substituição pelas medidas cautelares diversas e 
essa impossibilidade não é presumida, senão que exige uma 
fundamentação idônea, com fulcro em elementos presentes no caso 
concreto e de forma individualizada. Dessarte, não há espaço para 
argumentos vagos, genéricos ou formulários, exigindo-se uma análise 
individualizada e com base em elementos do caso concreto em 
questão” (LOPES JÚNIOR, Aury. Direito processual penal. 21. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2024. p. 711).

Logo, considerando os elementos individualizados do caso concreto 
sob julgamento, revela-se desproporcional e injustificada a 
manutenção da prisão cautelar do paciente.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, concedo a ordem para determinar a revogação da 
prisão preventiva decretada em desfavor do paciente, substituindo-a 
por medidas cautelares alternativas, a serem fixadas pelo Juízo de 
primeira instância.

Comunique-se o Tribunal de origem e o juízo singular, com urgência, 
inclusive para a expedição do respectivo alvará de soltura.

Ciência ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 1. EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. PROCESSO 
CONCLUSO PARA SENTENÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52 DO 
STJ. 2. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. TESE 
INICIALMENTE ANALISADA NO RHC 73.927/CE, DIANTE DO 
QUADRO FÁTICO EXISTENTE À ÉPOCA (INÍCIO DA APURAÇÃO). 
RECORRENTE QUE RESPONDE A DUAS OUTRAS AÇÕES PENAIS 
(PORTE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO). DECRETOS PRISIONAIS 
REVOGADOS PELA QUINTA TURMA DO STJ (RHC 75104-CE) E 
PELO JUÍZO A QUO (PROCESSO CRIMINAL 1439-13.2010), O QUE 
EVIDENCIA A DESNECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
NAS REFERIDAS DEMANDAS. INSTRUÇÃO ENCERRADA E 
EVOLUÇÃO DO QUADRO FÁTICO. IMPRESCINDIBILIDADE: NÃO 
MAIS DEMONSTRADA. PRECEDENTES. OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES: PERTINÊNCIA 3. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E PROVIDO, EM PARTE. REVOGAÇÃO DA 
PREVENTIVA, MEDIANTE A FIXAÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS 
CAUTELARES (CPC, ART. 319).

1. O excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de 
uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades 
do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na 
prestação jurisdicional.
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2. No presente caso, o Tribunal estadual concluiu que além de o feito 
ter tramitado de forma regular, sem qualquer registro de uma atuação 
morosa ou desidiosa na prestação jurisdicional, o Magistrado teria sido 
diligente, desde o início, na observação dos prazos e das garantias 
processuais. Além disso, a instrução está encerrada, a própria defesa 
confirma em sua petição já ter apresentados suas alegações finais, e o 
processo encontra-se concluso para sentença desde 25/11/2016. 
Incidência do enunciado n. 52 da Súmula desta Corte.

3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com 
trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

É indispensável que a decisão esteja pautada em lastro probatório que 
se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.

312 do CPP) e revele a imprescindibilidade da medida.

4. Caso em que, no início da apuração, entendeu-se prudente a 
manutenção da segregação cautelar, a fim de garantir a ordem pública 
e evitar a reiteração de ilícitos penais. Com o desenvolvimento das 
investigações, verificou-se que os decretos prisionais, expedidos em 
razão do ilícito ora em apuração (fato superveniente), nas duas outras 
demandas (antigas), decorrentes de porte ilegal de arma, foram 
revogados pelo STJ e pelo próprio Juízo a quo.

5. De outro lado, a Juíza prolatora da decisão originária afirmou sua 
suspeição por motivo de foro íntimo e os dados existentes não 
confirmam nem indicam situação de perigo que recomende o total 
isolamento do paciente, notadamente diante da revogação dos outros 
decretos de prisão.

6. Condições subjetivas favoráveis, conquanto não sejam garantidoras 
de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, 
quando não for demonstrada a real indispensabilidade da medida 
constritiva, como no caso em análise, em que o recorrente é réu 
primário, com residência fixa e profissão definida. Precedentes.

7. A prisão preventiva somente se justifica na hipótese de 
impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, seja alcançado 
idêntico resultado acautelatório. (...) (HC n. 126.815, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, 
Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, publicado em 28/8/2015). Na 
espécie, as outras medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP 
são suficientes para o controle da situação, tal como reconheceu o 
digno Juízo processante nos autos do Processo Criminal 1439-
13.2010.

8. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido em parte para revogar a prisão preventiva do 
recorrente, mediante a fixação de outras medidas cautelares previstas 
no art. 319 do CPP, nos termos do voto do Relator.

(RHC n. 77.684/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/12/2016, DJe de 16/12/2016.)

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após os votos dos Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto, pediu vista o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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